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tónio Manuel Fernandes Pereira, Gerente, estado civil: Casado, nascido 
em 23 -01 -1969, freguesia de Barcelos [Barcelos], nacional de Portugal, 
NIF — 181068320, BI — 10268040, Endereço: Rua do Fanico — Edi-
fício Belgas, Entrada 21 — 2.º Frente, 4740 -000 Esposende e de Maria 
José Barbosa Pereira, nascida em 11 -02 -1974, freguesia de Barcelos 
[Barcelos], nacional de Portugal,, BI — 10626739, Endereço: Rua do 
Fanico — Edificio Belgas, Entrada 21 — 2.º Frente, 4740 -000 Espo-
sende com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. José Pedro Pires Martins 
da Silva, NIF — 192975188, Endereço: Rua Santa Maria dos Anjos, 
Edifício Paraíso, Ent. 3 — 1.º Dt.º, 4740 -248 Esposende

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência, sem 
definição do seu carácter pleno ou limitado, face à inconclusividade dos 
dados até agora disponíveis, sem prejuízo do artigo 232.º, do CIRE

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 -01 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

2 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Pedro de Brito Conde 
Veiga. — O Oficial de Justiça, José Silva.

301045201 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Anúncio n.º 7898/2008

Processo: 1506/08.9TBFAF
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Roseta Simples — Confecção Unipessoal, L.da

Requerido: Roseta Simples — Confecção Unipessoal, L.da, e outro(s).

Roseta Simples — Confecção Unipessoal, L.da, NIF 507782046, En-
dereço: Avenida de 25 de Abril, 190, Arões Santa Cristina, 4820 -640 
Fafe.

Joaquim Alberto de Freitas Pereira, Endereço: Liquidatário Judicial, 
Av. D. João IV, Ed. Vila Verde, Bloco 1, 580, 1.º, esquerdo, 4800 -000 
Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despacho 
de 06.11.2008.

Efeitos do encerramento: artigo 232.º, n.º 5, do CIRE.
7 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Anabela Susana 

Ribeiro Pinto. — O Oficial de Justiça, Alzira Nogueira.
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 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 7899/2008
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.º 721/08.0TBGMR

Publicidade de deliberação
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Devedora/Insolvente: Têxtil Alberto de Sousa, S. A., NIF — 501233326, 

Endereço: Avenida da Igreja, N.º 60 — Apartado 233, Vila Nova de 
Sande, 4801-887 Guimarães.

Administradora de Insolvência: Dr.ª Elisabete Gonçalves Pereira, 
Endereço: Avenida D. Afonso Henriques, 638, Urgezes, 4810-431 Gui-
marães.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, por decisão da Assembleia de Credores, foi aprovado 
Plano de Insolvência.

3 de Dezembro de 2008. — A Juiza de Direito, Patrícia Madeira. — O 
Oficial de Justiça, Jorge Manuel Cunha Rodrigues.
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 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 7900/2008
Processo: 4451/08.4TBGMR
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Requerente: Maria da Conceiçao Gomes Ferreira
Insolvente: LUZAR — Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados, nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Guimarães, 4.º Juízo Cível de Guimaraes, 
no dia 02-12-2008, às 19h05m, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

LUZAR — Unipessoal, L.da, número de identificação fiscal 500357781, 
Endereço: Lugar do Olival, Polvoreira, 4800-000 Guimarães,com sede 
na morada indicada.

É administradora do devedor:
Luisa Maria Cardoso Mendes, Endereço: Rua do Olival, Polvo-

reira, 4800-000 Guimarães,a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Joaquim Alberto de Freitas Pereira, Endereço: Liquidatário Judi-
cial, Av. D. João IV, Ed. Vila Verde, Bloco 1, 580, 1.º Esq, 4800-000 
Guimarães

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:




